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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS HUMANOS 

AS ORGANIZAÇÕES E AS PESSOAS QUE NELAS 
TRABALHAM

Para tratar sobre administração de recursos huma-
nos ou gestão de pessoas no serviço público, primeira-
mente é necessário definir o termo administração. A 
palavra administração é oriunda do latim ad (direção, 
tendência para) e minister (subordinação, obediência) 
e pode ser definida como aquele que realiza uma ati-
vidade sob o comando de terceiro. A administração 
também é constantemente definida como a execu-
ção do processo administrativo, composto por quatro 
fases: planejamento, organização, direção e controle. 
Isso significa que o sucesso das organizações depende 
da qualidade de sua administração. 

As organizações estão em constante crescimento e 
desenvolvimento. Quanto maior o número de produtos/
serviços oferecidos e abrangência de mercado, maior 
a necessidade de ter pessoas qualificadas e competen-
tes para manter e aumentar a competitividade organi-
zacional. Sendo assim, toda organização necessita de 
pessoas para a sua sobrevivência e sucesso, ainda que 
em menor escala. E é justamente porque as organiza-
ções dependem das pessoas que existe a necessidade 
de gerenciar e orientar o comportamento desses indiví-
duos no ambiente de trabalho. Isso significa que o com-
portamento dos trabalhadores deve ser coerente com os 
objetivos e valores da organização. A área/departamen-
to que atua sobre o comportamento das pessoas é cha-
mada de Gestão de Pessoas (GP) ou Recursos Humanos 
(RH).

Funções Gerais e Atividades de Rotina

O RH é responsável por diversas funções, tais como 
recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento, 
oferta de benefícios e serviços sociais, implementação 
de programas de incentivos, remuneração, avaliação 
do desempenho, atenção a questões de saúde, seguran-
ça e qualidade de vida no trabalho, entre outros.

Quando se trata do setor público, podemos definir 
o RH como o esforço em suprir, manter e desenvolver 
as pessoas nas organizações públicas, em observân-
cia aos princípios legais e considerando as condições 
e as necessidades do ambiente externo1. Assim como 
a administração de uma forma geral, a administração 
de RH consiste em planejar, organizar, dirigir e con-
trolar. É realizado um planejamento das necessidades 
individuais e organizacionais; seguido de uma organi-
zação e alocação dos recursos necessários para suprir 
tais necessidades; posteriormente ocorre a direção, 
envolvendo a operacionalização do planejamento; e, 
por fim, é realizado o controle e avaliação dos resulta-
dos obtidos, comparação com os objetivos desejados e, 
se necessário, aplicação de medidas corretivas.

1  Bergue (2010)

No setor público, os servidores públicos são alguns 
dos recursos humanos. A Lei nº 8.112 de 11 de dezem-
bro de 1990 dispõe sobre o regime jurídico dos ser-
vidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. Bergue considera que os 
servidores públicos são aqueles que prestam serviço 
ao Estado, com ele mantêm um vínculo de trabalho e 
são pagos com o dinheiro dos cofres públicos. Os ser-
vidores públicos podem ser:

SERVIDORES 
ESTATUTÁRIOS

Ocupam cargos públicos e seus 
vínculos laborais são regidos pelo 
estatuto do servidor público, con-
forme art. 37, inciso II, da Consti-
tuição Federal.

EMPREGADOS 
PÚBLICOS

Ocupam empregos públicos e 
seus vínculos laborais são regi-
dos pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT).

SERVIDORES 
TEMPORÁRIOS

Exercem funções públicas, mas 
não ocupam cargos ou empregos 
públicos. Tais servidores são ad-
mitidos por tempo determinado, 
visando a atender uma necessida-
de específica e temporária de in-
teresse público, conforme art. 37, 
inciso IX, da Constituição Federal. 

No âmbito público, as práticas de RH são diferen-
tes daquelas adotadas nas empresas privadas. Vamos 
focar nas diferenças quanto ao recrutamento e sele-
ção (admissão no setor público), continuidade no tra-
balho, remuneração e demissão. 

QUALIDADE EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AS DIMENSÕES DA QUALIDADE PESSOAL E 
PROFISSIONAL E OS FATORES QUE DETERMINAM 
A QUALIDADE DE UM SERVIÇO

A qualidade de um serviço está intrinsecamente liga-
da à satisfação das necessidades do usuário (cliente). 
Assim, por exemplo, quando falamos em serviço público, 
segundo Paludo (2010, p. 70), o cidadão é visto ao mes-
mo tempo como usuário, financiador e titular da coisa 
pública. Se anteriormente ele era apenas o financiador da 
prestação dos serviços públicos, agora ele é o cliente-des-
tinatário das ações do Estado e da administração.

O objetivo atual é melhorar a prestação de serviços, a 
fim de que o cidadão fique satisfeito. Ou seja, o foco das 
ações decorre de um novo modo de se perceber o cidadão.

A ideia de “redução de custos e eficiência a qual-
quer preço” não é compatível com os valores demo-
cráticos e com as necessidades dos usuários: a questão 
do custo, atualmente, está subordinada à avaliação do 
destinatário dos serviços, o cliente-cidadão. Essa mes-
ma premissa também é válida para o setor privado.

Por isso, antes de falarmos das dimensões da qua-
lidade, é fundamental compreendermos “o que é a 
qualidade”, a partir de uma perspectiva mais ampla.
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O termo qualidade pode assumir diferentes signi-
ficados, em diferentes contextos, a depender da litera-
tura utilizada. Em termos mais subjetivos, o que uma 
pessoa considera como qualidade de vida, por exem-
plo, é totalmente diferente do que outra pode consi-
derar. Já para o dicionário, a qualidade designa uma 
característica particular, um atributo individualizado 
de algo ou alguém. Para Mello (2011, p. 4), o conceito 
de qualidade está diretamente ligado a três fatores:

Conceito 
básico de 
qualidade

Satisfação 
do cliente

Aumento de 
produtividade

Redução 
de custos + + =

Ou seja, qualidade significa, para o autor, fazer 
melhor, com custos reduzidos, de modo a entregar aos 
clientes produtos ou serviços que correspondam — ou 
superem — suas expectativas.

Para Juran (1992), a qualidade está relacionada ao 
desempenho do produto e à satisfação do cliente. Em 
outras palavras, a qualidade tem a ver com a adequa-
ção ao uso. O usuário precisa reconhecer o produto 
ou o serviço como adequado às suas necessidades.

Além disso, o autor também menciona que a quali-
dade está relacionada à ausência de defeitos. Porém, 
é importante ressaltar que não é possível garantir 
que, necessariamente, um produto “sem defeitos” vá 
gerar satisfação, afinal ainda existem concorrentes 
que podem ter um melhor desempenho.

Temos também a definição de Crosby (1979), que 
diz que a qualidade é a conformidade com os requi-
sitos e especificações. Ele ficou conhecimento por 
propor o programa Zero Defeito que prega “fazer o 
trabalho direito logo da primeira vez”.

Para Campos (2014), um produto ou serviço de quali-
dade é aquele que atende perfeitamente, de forma con-
fiável, acessível e segura, no tempo certo, as necessidades 
do cliente. Ou seja, para o autor, qualidade envolve:

 z Projeto perfeito (“atende perfeitamente”);
 z Sem defeitos (“de forma confiável”);
 z De forma acessível (“baixo custo”);
 z De forma segura (“segurança do cliente”);
 z No tempo certo (“entre no prazo, local e na quan-

tidade certos”).

Existem, portanto, inúmeras definições e sugerimos 
que foque na essência de cada uma delas. Perceba que as 
palavras-chave conversam entre si. A qualidade envolve:

 z Satisfação das necessidades e expectativas dos 
clientes;

 z Redução de custos;
 z Conformidade;
 z Adequação ao uso (Juran);
 z Ausência de defeitos (Crosby);
 z Aumento de produtividade.

Perceba, também, que alguns desses conceitos fica-
ram “famosos” a partir de determinados autores e estão, 
consequentemente, atrelados a eles. Já outros conceitos, 
de outros autores, são uma “mescla” de diversas aborda-
gens anteriores.

Algumas vezes a banca pode trazer um determi-
nado conceito de qualidade, proposto por determi-
nado autor, ou, muitas vezes, ela pode simplesmente 

abordar um conceito mais geral, que envolva todas 
as definições vistas acima (ou parte delas). Por isso 
a importância de entendermos a essência do tema, e 
não somente decorar cada uma das definições.

Vamos aproveitar, então, para resumir alguns con-
ceitos relacionados ao primeiro caso — quando a banca 
trouxer um determinado conceito de qualidade, pro-
posto por determinado autor. Observe o que alguns dos 
mais famosos “gurus” da qualidade preconizam:

 z Como vimos, Crosby foi um “guru da qualidade” que 
teve como conceito mais difundido (inclusive pre-
miado) o de Zero defeito. Para ele, a ausência de 
defeitos deveria ser o padrão de desempenho adota-
do pelas organizações. E a “chave” estaria na preven-
ção — defeitos antecipados e evitados a todo custo. 
Envolve “fazer certo desde a primeira vez”;

 z Joseph Juran (PCA) foi um dos mestres da gestão da 
qualidade e, junto com Deming, foi responsável pelo 
desenvolvimento das indústrias japonesas durante a 
II Guerra. Criou a “trilogia da qualidade”, composta 
por Planejamento, Controle e Aperfeiçoamento. 
Além disso, como vimos, para ele, qualidade tem a 
ver com “adequação à finalidade ou ao uso”;

 z W. Edwards Deming  (1900 - 1993) foi considerado 
pioneiro em diversos estudos da gestão da qualida-
de, e em 1982, publicou um livro chamado “Quality 
Productivity and Competitive Position” e posterior-
mente “Out of the Crisis”, nos quais expôs 14 prin-
cípios que devem nortear o programa de melhoria 
contínua. Também disseminou o ciclo PDCA.

Dica
Para memorizar:
z Crosby — Zero defeitos (utilize as letras Y—Z 
para se lembrar);
z Juran — Trilogia da qualidade (Planejamento, 
Controle e Aperfeiçoamento) e “adequação à 
finalidade ao uso”;
z Deming — ciclo PDCA, melhoria contínua,  14 
princípios.

Além disso, quando falamos em qualidade nos ser-
viços, as coisas mudam um pouco de figura, afinal, os 
serviços possuem características peculiares, digamos.

Kotler e Keller (2012, p. 384), afirmam que, ao con-
trário de bens (produtos tangíveis), os serviços não 
podem ser vistos, provados, sentidos, ouvidos ou chei-
rados antes de serem adquiridos:

 z Por exemplo, “uma pessoa que se submete a uma 
cirurgia plástica não pode ver os resultados exatos 
antes que o procedimento seja feito” (p. 384). Ou 
seja, existe uma intangibilidade;

 z Além disso, existe uma inseparabilidade: “enquan-
to os bens materiais são fabricados, estocados, dis-
tribuídos e mais tarde consumidos, de modo geral 
os serviços são produzidos e consumidos simulta-
neamente” (p. 385). Por exemplo: “um corte de cabe-
lo não pode ser armazenado nem produzido sem 
o cabeleireiro. A pessoa encarregada de prestar o 
serviço é parte dele” (Kotler e Keller, 2012, p. 385), 
assim como o cliente;
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 z Temos também a variabilidade: os serviços dependem de onde, quando e por quem são fornecidos, ou seja, 
eles são altamente variáveis. Por exemplo: “alguns médicos são muito afáveis, outros nem tanto” (p. 385);

 z Perecibilidade: “Serviços não podem ser estocados, por isso sua perecibilidade pode ser um problema quando a 
demanda oscila” (p. 387). Por exemplo: “Alguns médicos cobram dos pacientes uma taxa de não comparecimento 
a consultas, porque o valor do serviço (a disponibilidade do médico) existe somente no momento da consulta” 
(Kotler e Keller, 2012, p. 387).

Evolução Histórica da Gestão da Qualidade

É importante ressaltar que, em geral, os conceitos de qualidade surgiram a partir de determinado contexto his-
tórico. Ou seja, o conceito de qualidade não é algo estático, muito pelo contrário: a tendência é que as definições se 
atualizem com o tempo e ganhem novas formas. Por exemplo, na revolução industrial do século XVIII, as máqui-
nas a vapor propiciaram um aumento significativo na capacidade produtiva, que até então era bem limitada. Se 
antes o artesão acompanhava o processo do início ao fim, com a revolução industrial isso já não era possível.

O trabalho, portanto, passou a ser dividido e houve a necessidade de criar sistemas de inspeção. Surgiu, então, 
a figura do inspetor, responsável pelo controle de qualidade do produto final. Nesse período, conhecido como 
era da inspeção, esses inspetores usavam determinados modelos-padrão, como um meio para determinar se os 
produtos (ou suas peças) estavam ou não em conformidade.

Com o passar do tempo, no entanto, a verificação “peça por peça” foi ficando inviável e os inspetores passaram 
a escolher aleatoriamente cada uma das peças. Caso alguma delas apresentasse defeito, aí sim, eles verificavam 
todo o resto. Com isso, emergiu-se a necessidade de ferramentas estatísticas que contribuíssem com esse processo.

Assim, teve início a era do controle estatístico de qualidade, baseada em ferramentas e procedimentos esta-
tísticos, como a amostragem. O grande percursor dessa era foi Walter A. Shewart, físico norte-americano, que 
influenciou, posteriormente, o próprio Deming e Joseph M. Juran — alguns dos “gurus” da qualidade.

A partir da década de 1930, surgiram os setores especializados em qualidade nas empresas e o controle estatís-
tico de qualidade (CEQ), propriamente ditos. Em 1950, o CEQ evoluiu para garantia de qualidade e deu origem, 
assim, aos padrões e normas de qualidade.

Crosby, então, surge com o seu programa Zero Defeito e Armand V. Feigenbaum, também norte-americano, 
com a concepção de controle total da qualidade (ou total quality control — TQC).

A datar de 1970, deu-se início à era da gestão da qualidade total, com foco no cliente e nos processos em 
geral, não somente na diminuição das perdas e dos defeitos. E, em 1980 surgem as normas ISO 9000.

Observe como se deu a evolução do conceito de qualidade, segundo Mello (2011, p. 13):

GESTÃO DA 
QUALIDADE 

TOTAL

z Foco na 
gestão

z Envolvimento 
integral da 
empresa

z Superação das 
expectativas do 

cliente
z Surgimento das 

normas ISO

INSPEÇÃO

z Conformidade 
do produto com 

um padrão
z Inspeção do 
produto acabado, 

sem análise do 
processo

CONTROLE
ESTATÍSTICO

z Inspeção por 
amostragem
z Setores 

responsáveis pela 
qualidade

z Ferramentas 
estatísticas 

para detecção 
de variações no 

processo produtivo

GARANTIA DA 
QUALIDADE

z Foco na 
prevenção de 

defeitos
z Envolvimento de 

todos os setores 
da empresa
z Criação de 
sistemas de 

qualidade
z Conceito de 
qualidade total

Agora, sim, vamos ao enfoque da qualidade!

Dimensões da Qualidade

Garvin (1988) procurou enxergar a qualidade a partir de 5 enfoques:

 z Enfoque Transcendental (ou Transcendente)

Esse enfoque traz a qualidade como algo “nato”, absoluto e universalmente reconhecível, como algo que 
“transcende”. Isso não quer dizer que a qualidade possa ser medida precisamente. Na realidade, essa medição 
ainda é inviável, porém, nesse caso, a qualidade costuma ser percebida pela própria experiência. Em suma, a 
qualidade é vista como absoluta e significa o melhor possível. 
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 � Por exemplo: é quase um senso comum que os 
chocolates ou relógios suíços possuem um ele-
vado nível de qualidade. Isso também vale para 
os serviços!

 z Enfoque Baseado no Produto

Aqui, a qualidade passa a ser considerada como 
uma variável precisa e mensurável. Ou seja, a qualida-
de pode ser avaliada objetivamente. Os produtos pas-
sam a ser classificados de acordo com as características 
que possuem (ou não). E, como a qualidade depende 
de determinadas características contidas nos produtos 
(ou serviços), então, é possível supor que uma qualida-
de melhor somente pode ser obtida a custos maiores. 
Para esse enfoque, em geral, os produtos de maior 
qualidade são mais caros. Perceba o seguinte: aqui, o 
ponto decisivo é justamente é algum ingrediente, algu-
ma matéria-prima ou algum atributo do produto.

 � Por exemplo: uma roupa com tecido de algo-
dão orgânico, de seda ou de linho, por exemplo, 
certamente terá uma qualidade superior a uma 
roupa de tecido sintético.

 z Enfoque Baseado no Usuário

Para esse enfoque, a qualidade depende do obser-
vador. Ou seja, a qualidade é subjetiva e relativa. Se o 
consumidor estiver satisfeito, então, o produto ou ser-
viço tem qualidade. O objetivo é atender às necessi-
dades e conveniências dos consumidores. E, por isso, 
esse enfoque é subjetivo: os clientes possuem diferen-
tes gostos, preferências, exigências e demandas. 

Lembra-se que vimos anteriormente a definição 
de qualidade proposta por Juran (1992)? Qualidade é 
a adequação ao uso! Esse conceito se encaixa perfei-
tamente nesse enfoque: um produto de qualidade 
pressupõe adequação ao uso e ao usuário.

 z Por exemplo: companhias aéreas que projetam 
serviços de bordo mais completos e, consequente-
mente, isso acaba aumentando os preços. Porém, o 
que os consumidores efetivamente querem é che-
gar ao destino esperado, com segurança, por um 
menor preço, ainda que isso implique em reduzir 
as refeições a bordo.

Perceba que, nesse enfoque, o importante é: o que 
o consumidor efetivamente quer? Quais são suas reais 
necessidades? Como satisfazer os seus desejos?

Para responder essas questões, podem ser feitos 
estudos, análises, entrevistas etc.

 z Enfoque Baseado na Produção

Para esse enfoque, um produto de qualidade aten-
de plenamente as especificações determinadas pre-
viamente, lá no projeto. Ou seja, é um produto “livre 
de erros”. Qualquer desvio nesse sentido acaba redu-
zindo os padrões de qualidade.

Por outro lado, quando a qualidade aumenta, os 
custos de inspeção acabam reduzindo e, também, os 
custos de retrabalho. Por isso esse enfoque dá grande 
importância às práticas relacionadas com a enge-
nharia e a produção. 

 � Por exemplo: se a produção se determinado 
carro segue integralmente os requisitos pro-
postos no projeto de engenharia, atendendo as 
devidas especificações, as chances de retraba-
lho tendem a diminuir drasticamente.

 z Enfoque Baseado no Valor

Valor tem a ver com relação custo-benefício. Se 
enxergamos grandes benefícios em determinados ser-
viços ou produtos e os seus custos são baixos, a ten-
dência é que a percepção de valor aumente.

Já os produtos ou serviços com baixos benefícios e 
grandes custos tendem a gerar uma percepção redu-
zida de valor. Ou seja, para esse enfoque, um produto 
de qualidade oferece benefício — bom desempenho 
ou conformidade — por um preço justo.

 � Por exemplo: o consumidor pode pagar mais 
barato por um determinado produto, porém a 
tendência é que ele seja de menor qualidade. 
Existe também opção de pagar mais e, conse-
quentemente, obter maior qualidade.

Importante!
Os enfoques devem coexistir.

Por fim, Garvin (1992) propõe que esses enfoques 
coexistam entre si. Não há necessidade de priorizar 
apenas um deles e negligenciar os demais. De que for-
ma isso aconteceria, então? Um exemplo bem sim-
ples é o próprio processo de introdução de um novo 
produto no mercado: 

 z Em geral, são feitas pesquisas prévias sobre as 
necessidades dos clientes, com o intuito de iden-
tificar suas necessidades e expectativas (enfoque 
baseado no usuário);

 z Essas pesquisas são traduzidas em atributos do 
produto (enfoque baseado no produto);

 z Esses produtos possuem especificações, que servi-
rão de parâmetro ao logo do processo produtivo 
(enfoque baseado na produção); e por aí vai...

Percebe que esses enfoques estão interconectados? 
Por isso a importância de as empresas entenderem 
cada um deles e gerenciá-los da melhor forma possível.

Com base nesses 5 enfoques já citados, Garvin pro-
pôs 8 dimensões por meio das quais é possível carac-
terizar a qualidade de um produto ou serviço. São elas:

 z Características: são os fatores, ou atributos, que 
diferenciam um determinado produto ou serviço 
de seus concorrentes;

 z Conformidade: diz respeito ao grau de atendi-
mento aos padrões (especificações);

 z Desempenho: tem a ver com os aspectos operacio-
nal básicos do produto;

 z Confiabilidade: refere-se à probabilidade de não 
existir falhas, em determinado período, sob certas 
condições;

 z Durabilidade: tem a ver com vida útil — por quan-
to tempo é possível utilizar o produto?;

 z Qualidade percebida: percepção do cliente sobre 
o produto ou serviço. O marketing, a publicidade 
e a propaganda podem exercer influência sobre 
essa percepção;

 z Estética: está relacionada com a percepção inicial 
e envolve determinados padrões de beleza existen-
te em determinado indivíduo ou grupo;

 z Atendimento: envolve, por exemplo, a continui-
dade dos serviços após a venda.


	0 - Indice
	6 - Técnico Em Saúde_PREP-SES-DF-TECNICO-ADM

